
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 646.952 - SC (2021/0051110-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AUREO CHAVES BRANCO JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 DANIEL DEGGAU BASTOS  - SC030139 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 155, §§ 2º E 4º, II, DO CÓDIGO PENAL. 
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL, NOS TERMOS DO 
ART. 28-A DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA NA APELAÇÃO. ÓBICE À INOVAÇÃO 
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Consiste em inovação recursal a pretensão de análise de 
controvérsia deduzida somente nos embargos de declaração ou 
em agravo regimental (AgRg no HC 521.849/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 
19/8/2020).

2. Embora seja possível ao órgão jurisdicional a  análise  de questões 
não suscitadas no recurso próprio, quando perceptível a  ocorrência 
de constrangimento ilegal, mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício, tal providência não é impositiva em sede de embargos de 
declaração, pois tal recurso é dirigido ao saneamento dos vícios de 
ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição.

3. Tendo em vista que o tema suscitado pelo agravante não foi 
examinado pela Corte de origem, tratando-se, portanto, de matéria 
nova, não é possível sua análise diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ainda que não o fosse, destaca-se que o pleito não merece 
acolhimento, porquanto o Superior Tribunal de Justiça possui 
precedentes no sentido de que o acordo de não persecução penal 
(ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei 
n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia. No caso, a 
denúncia foi recebida em 29/11/2016, muito antes, portanto, da 
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entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 - publicada em 24/12/2019 -, 
que estabeleceu a previsão do ANPP, além disso a condenação do 
agravante foi ratificada em sede de apelação.

5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 04 de maio de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 646.952 - SC (2021/0051110-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AUREO CHAVES BRANCO JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   DANIEL DEGGAU BASTOS  - SC030139 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AUREO CHAVES BRANCO 

JUNIOR contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao habeas 

corpus (e-STJ fls. 527/533).

Em suas razões (e-STJ fls. 539/546), o agravante, por meio da Defensoria 

Pública da União, insiste na tese contida no mandamus, consistente na alegada nulidade do 

feito na origem pelo não oferecimento do acordo de não persecução penal pelo Ministério 

Público, pois, embora a denúncia tenha sido oferecida antes da entrada em vigor da Lei 

13.964/2019, o acusado preenche todos os requisitos legais para o benefício.

Aduz que o acordo de não persecução penal é norma de natureza  jurídica 

mista e mais benéfica ao réu, devendo, portanto, retroagir em benefício do réu em processos 

não transitados em julgado.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada, sendo concedida 

a ordem para que seja oportunizado ao agravante o ANPP, nos termos da inicialmente 

propostos pela defesa.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 646.952 - SC (2021/0051110-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, 

uma vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o recente entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, verifica-se que o Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento dos embargos de declaração em 

apelação, acertadamente, não deferiu o pedido da defesa para converter o julgamento em 

diligência a fim de determinar a intimação do Ministério Público na origem para oferecer 

acordo de não persecução penal ao ora agravante, consignando que o tema foi suscitado 

originariamente nos aclaratórios.

Na hipótese, a defesa, nas razões de apelação, limitou-se a pleitear a 

redução da pena.

No ponto, extrai-se do relatório contido no voto condutor do acórdão de 

apelação que (e-STJ fl. 54): o acusado interpôs recurso de apelação e reclamou, na 

dosimetria da pena, a redução em grau máximo no que tange à causa especial de 

diminuição da pena do furto privilegiado, demonstrando que o tema ora arguido não foi 

ventilado em sede de apelação.

Assim, é indubitável que as razões contidas nos aclaratórios, e reiteradas 

neste habeas corpus, não foram objeto de debate pela Corte local quando do julgamento da 

apelação, porque, conforme pontuo o Tribunal de origem, a questão  suscitada originariamente 

nos embargos constitui inovação recursal, incabível em  sede de declaratórios. 

Veja-se (e-STJ fls. 115/116):

Alega o embargante a ocorrência de omissão indireta no acórdão 

Documento: 2050986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2021 Página  4 de 4



 
 

 
embargado por não ter se manifestado a respeito da possibilidade 
de acordo de não-persecução penal. Também aduziu omissão 
indireta pela não substituição da pena privativa de liberdade por 
multa.

[...]

Dessa forma, inviável a oposição de Embargos Declaratórios para 
a mera rediscussão  da  matéria,  ou  interposição  de  novas  teses  
recursais,  eis  que ausentes  os  requisitos  do  art.  619,  do  CPP,  
ou  seja  a  ambiguidade, contradição, omissão ou obscuridade.

[...]

Assim, só será omissa a decisão que deixa de manifestar sobre 
algum ponto arguido  pela  ré,  não  sendo  possível,  por  
conseguinte,  o  manejo  dos embargos  de  declaração  para  inovar  
em  matéria  não  submetida  à apreciação do órgão julgador. - 
negritei. 

Com efeito, destaco, ao contrário do entendimento da Defensoria Pública, 

que não há ilegalidade na conclusão alcançada pela Corte local, sob a perspectiva de que as 

questões suscitadas, em primeira mão, nos aclaratórios, releva a inovação recursal.

"Nessa esteira, embora seja possível ao órgão jurisdicional a análise  de 

questões não suscitadas no recurso próprio, quando perceptível a ocorrência de 

constrangimento ilegal, mediante a concessão de habeas corpus de ofício, tal providência não 

é impositiva em sede de embargos de declaração, pois tal recurso é dirigido ao saneamento 

dos vícios de ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição. Não se verifica, assim, 

ilegalidade na negativa da Corte local em  apreciar  tema  somente suscitado nos embargos de 

declaração" (AgRg  no  HC  n.  537.128/PR,  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020). 

Nesse sentido, destaco os recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  
FURTO QUALIFICADO. CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM RESTRITIVA  DE  DIREITOS  E  MULTA.  
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  NA  
APELAÇÃO.  ÓBICE  À  INOVAÇÃO  EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme o reconhecido no decisum ora agravado, o pleito de 
conversão da pena corporal em restritiva de direitos e multa não foi 
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ventilado no bojo do  apelo  defensivo,  sendo  que,  nos  termos  do  
reconhecido  nas  razões  do writ, tal matéria foi aventada apenas 
em sede de embargos de declaração, que foram rejeitados. Logo, 
não tendo o Tribunal a quo exercido cognição sobre a possibilidade 
de conversão da pena corporal em restritiva de direitos e multa, 
forçoso reconhecer a impossibilidade de apreciação direta do tema 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

2.  A  teor  do  art.  619  do  Código  de  Processo  Penal,  os  
embargos  de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição ou ambiguidade existentes no 
julgado, o que não se vislumbra na hipótese sob exame.

3.  Embora  a  defesa  afirme  ter  manejado  embargos  de  
declaração  com intuito de sanar suposto vício indireto no 
julgamento do apelo, buscou, de fato, reparar omissão evidenciada 
na razões recursais por ela apresentadas. Ora, ainda que seja 
possível ao julgador, de ofício, manifestar-se sobre tema não  
deduzido  pela  defesa,  caso  evidenciada  flagrante  ilegalidade  
no julgamento, o seu silêncio não caracteriza vício e, portanto, não 
há falar em omissão  no  julgado  a  justificar  a  concessão  de  
ordem,  de  ofício,  com  a finalidade de determinar o exame do 
pleito deduzido nos aclaratórios pela Corte de origem.

4. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "se 
ao tipo penal  é  cominada  pena  de  multa  cumulativa  com  a  
pena  privativa  de liberdade  substituída,  não  se  mostra  
socialmente  recomendável  a aplicação da multa substitutiva 
prevista no art. 44, § 2º, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 
415.618/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 15/5/2018, DJe 4/6/2018).

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não existe direito 
subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, se prefere a duas penas 
restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e uma multa" 
(AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, Dje 1º/4/2019).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 601.104/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020) - negritei. 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL. FURTO  SIMPLES.  PEDIDO  DE  INCIDÊNCIA  
DO  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  DIMINUIÇÃO  DA  
PENA  NA  PRIMEIRA  FASE  DA DOSIMETRIA.  FUNDAMENTOS  
NÃO  DESENVOLVIDOS  NAS  RAZÕES DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO CRIMINAL  
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LIMITADO  PELA  PRETENSÃO  DEDUZIDA  NAS  RAZÕES 
RECURSAIS  OU  NAS  CONTRARRAZÕES.  EXIGÊNCIA  
INCLUSIVE QUANTO  ÀS  MATÉRIAS  DE  ORDEM  PÚBLICA.  
PRECEDENTES. PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA NA ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de se conferir ao recurso de apelação efeito 
devolutivo amplo, seu conhecimento é limitado ao que fora 
deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Dessa forma, 
em habeas corpus impetrado nesta Corte, não se pode  apreciar  
pretensão  não  ventilada  oportunamente  nas  instâncias 
antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância.

2.  As  questões  de  ordem  pública,  para  estarem  sujeitas  à  
jurisdição  do Superior  Tribunal  de  Justiça  na  via  do  remédio  
heroico,  também  devem ultrapassar a formalidade processual 
acima. Precedentes.

3. Embora o Agravante alegue que a matéria fora ventilada em 
embargos de declaração  opostos  contra  o  acórdão  do  
julgamento  da  apelação,  a oportunidade para suscitá-la estava 
preclusa. Consiste em inovação recursal a pretensão de análise de 
controvérsia deduzida somente nos embargos de declaração ou em 
agravo regimental.

4. Recurso desprovido

(AgRg  no  HC  521.849/SC,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  Sexta  
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 19/8/2020) - negritei. 

Ainda que não o fosse, no que se refere à retroatividade do acordo de não 

persecução penal (ANPP), destaco que, muito embora não se desconheça a recente 

orientação divergente firmada pela Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 

HC 575.395/RN, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, 

DJe  de  14/9/2020),  a  Quinta  Turma  vem  reconhecendo  o  caráter  eminentemente 

processual da norma e decidindo pela sua aplicação somente aos processos em curso até o 

recebimento da denúncia, o que não se amolda ao caso dos autos, visto que a inicial acusatória 

foi recebida em 29 de novembro de 2016 (e-STJ fl. 423), muito antes, portanto, da entrada 

em vigor da nova lei. 

Ao ensejo, assim como no caso dos autos: "Descabida a aplicação retroativa 

do instituto mais benéfico previsto no art. 28-A do CP (acordo de não persecução penal) 

inserido pela Lei n. 13.964/2019 quando a persecução penal já ocorreu, estando o feito 
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sentenciado, inclusive com condenação confirmada por acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça no caso em tela" (AgRg no REsp n. 1.860.770/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).

No mesmo sentido, destaco os recentes julgados desta Corte Superior:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL. ART.  28-A  DO  CPP.  ACORDO  DE  NÃO  
PERSECUÇÃO PENAL.   APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.   
PROCESSO   EM   FASE RECURSAL.    PRECLUSÃO.    
CONTRABANDO. PRINCÍPIO    DA INSIGNIFICÂNCIA.   
QUANTIDADE   DE   MAÇOS   APREENDIDOS. INVIABILIDADE.   
BEM   JURÍDICO   PROTEGIDO   ALÉM   DA ARRECADAÇÃO  
FISCAL. SAÚDE,  SEGURANÇA  E  MORALIDADE PÚBLICA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No que tange à aplicação retroativa do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), introduzido no nosso ordenamento 
jurídico pela Lei nº 13.964/2019 (art. 28-A e seguintes do Código de 
Processo Penal), a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu que, embora o benefício processual penal possa 
ser aplicado aos fatos anteriores à vigência da lei, a denúncia não 
pode ter sido recebida, o que não ocorre na hipótese dos autos.

2.  Os  Tribunais  Superiores  possuem  entendimento  consolidado  
de  que  o princípio  da  insignificância  não  se  aplica  aos  crimes  
de  contrabando  de cigarros, por menor que possa ter sido o 
resultado da lesão patrimonial, pois a  conduta  atinge  outros  bens  
jurídicos,  como  a  saúde,  a  segurança  e  a moralidade pública. 
Precedentes do STF e do STJ

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  REsp  1898529/RS,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021) - negritei.

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  FURTO  SIMPLES.  ACORDO  DE  NÃO  
PERSECUÇÃO PENAL   -   ANPP.   APLICAÇÃO   RETROATIVA   
DA   NORMA. IMPOSSIBILIDADE.   DENÚNCIA   RECEBIDA   E   
SENTENÇA CONDENATÓRIA  CONFIRMADA  EM  SEGUNDA  
INSTÂNCIA.  OFENSA AO PROPÓSITO DO INSTITUTO 
DESPENALIZADOR PRÉ-PROCESSUAL. RECONHECIMENTO DO 
PRIVILÉGIO DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  RES  FURTIVA  SUPERIOR  AO  SALÁRIO 
MÍNIMO  VIGENTE  À  ÉPOCA  DOS  FATOS.  INEXISTÊNCIA  DE  
NOVOS ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  
DECISÃO  AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o  
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entendimento  anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r.decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II  -  Pode-se  afirmar  que  o  acordo  de  não  persecução  penal,  
agora legalmente previsto no diploma processual penal, indica a 
possibilidade de realização  de  negócio  jurídico  pré-processual  
entre  a  acusação  e  o investigado.

III  -  No  caso  concreto,  consoante  ressaltado  pela  Corte  
Estadual,  a persecução  penal  foi  iniciada  em  30/11/2016  e  a  
sentença  condenatória publicada  no  dia  25/11/2019,  mais  de  
um  mês  antes  da  vigência  da mencionada legislação (e-STJ fl. 
397), estando o processo já com apelação julgada.

IV - Assim, iniciada a persecução penal com o recebimento da 
denúncia e, no caso, com a condenação, inclusive, do paciente em 
segunda instância, resta afastada a possibilidade de acordo de não 
persecução penal, por não se coadunar com o propósito do instituto 
despenalizador pré-processual.

V - Embora se trate de paciente tecnicamente primário à época dos 
fatos, a condenação pelo crime de furto gerou um prejuízo superior 
a R$ 800,00 (e-STJ, fl. 44), portanto superior ao salário mínimo 
vigente à data dos fatos (R$ 788,00 - 2015 - Decreto nº 8.381, de 
2014), de modo que não se constata qualquer  ilegalidade  na  não  
aplicação  do  privilégio  (AgRg  no  HC  n. 568.662/MS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 28/05/2020), (AgRg  no  
REsp  n. 1.785.985/SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, DJe de 09/09/2019).

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou  as  pretensões  da  defesa  por  meio  de  
judiciosos  argumentos,  os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.020/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 12/3/2021) - negritei.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO  PRÓPRIO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ALEGADA  
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE ENVIO DOS AUTOS AO 
PARQUET PARA OFERTA DE  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  
PENAL.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA.  PRECEDENTES.  
INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE.  NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. DELITO COM PENA MÍNIMA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. NORMA DE 
CUNHO  PROCESSUAL. TEMPUS  REGIT  ACTUM.  
PRECEDENTES. INVIABILIDADE DE PROPOSTA DE ANPP APÓS 
O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. DOSIMETRIA. AUMENTO DA 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INVIABILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE E  NATUREZA  DO  
ENTORPECENTE  APREENDIDO.  PRECEDENTES. 

Documento: 2050986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2021 Página  9 de 4



 
 

 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSA    PREVISÃO    
LEGAL.    AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

- A ausência de remessa dos autos ao Parquet para oferecimento de 
acordo de  não  persecução  penal  não  foi  submetida  à  
apreciação  e,  tampouco analisada  pela  Corte  paulista,  
tratando-se,  portanto,  de  matéria  nova, somente  ventilada  neste  
mandamus,  não  sendo  possível  sua  análise diretamente  por  esta  
Corte  Superior,  sob  pena  de  indevida  supressão  de instância. 
Precedentes.

- Não obstante isso, verifica-se, de plano, o não preenchimento de 
um dos requisitos  exigidos  para  a  propositura  do  acordo,  
porquanto  apesar  de  o delito de tráfico de drogas ser daqueles 
cometidos sem violência ou grava ameaça à pessoa, ele conta com 
uma pena mínima de 5 anos de reclusão.

- Ademais, não é possível a aplicação do acordo de não persecução 
penal previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal após o 
recebimento da denúncia, em respeito ao princípio do tempus regit 
actum, consignado no art. 2º do Código de Processo Penal. Desse 
modo, apesar de o acórdão de apelação que confirmou a 
condenação do paciente, haver sido proferido em 20/3/2019, 
quando já estava em vigor a Lei n. 13.964/2019 (23/1/2020), a 
denúncia  contra  ele  já  havia  sido  recebida,  tanto  é  assim,  que  
houve sentença condenatória exarada em 20/11/2018. Precedentes.

- A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base  em  razão  do  reconhecimento  das  
circunstâncias  judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro 
do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias  do  
caso  concreto  e  quantificar  a  pena,  observados  os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade.

- A expressiva quantidade e natureza especialmente deletéria do 
entorpecente apreendido - 980 gramas de cocaína -, justificam a 
fração de redução no piso legal de 1/6, nos termos do art. 42, da 
Lei n. 11.343/2006, haja vista que, na ausência de indicação pelo 
legislador das balizas para o quantum da redução aludida,  a  
natureza  e  a  quantidade  de  droga  apreendida,  assim  como  as 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice. Precedentes.

- Inalterado o montante da sanção (4 anos e 2 meses de reclusão), 
ficam mantidos o regime inicial semiaberto e a negativa de 
substituição da pena privativa  de  liberdade  por  medidas  
restritivas  de  direitos  por  imperativo legal, nos termos do art. 33, 
§ 2º, "b", e do art. 44, I, ambos do Código Penal.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  HC  593.412/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  
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DA FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/2/2021,  DJe  de  
1º/3/2021) - negritei.

Inclusive, mais recentemente, a tese proclamada pela Quinta Turma passou a 

ser acolhida, por maioria, também na Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (HC n. 

628.647/SC, Relatora designada Ministra LAURITA VAZ, j. em 9/3/2021).

Ressalte-se, por fim, que o E. Ministro GILMAR MENDES decidiu afetar 

ao Plenário do Supremo Tribunal Federal o HC n. 185.913/DF para fins de pacificação da 

aludida controvérsia.

A referida decisão foi publicada em 23/9/2020 e, no momento, a proposta 

aguarda  deliberação  do  Pleno  (Disponível  em:  

https://www.conjur.com.br/2020-out15/pensando-habeas-habeas-corpus-formador-precedent

es-penais-stf).

De toda forma, a Primeira Turma do STF já reafirmou a tese jurídica 

reconhecida pelo Tribunal da Cidadania:

Veja-se:

Direito  penal  e  processual  penal.  Agravo  regimental  em  
habeas  corpus. Acordo de não persecução penal (art. 28-A do 
CPP). Retroatividade até o recebimento da denúncia. 1. A Lei nº 
13.964/2019, no ponto em que institui o acordo de não persecução 
penal (ANPP), é considerada lei penal de natureza híbrida,  
admitindo  conformação  entre  a  retroatividade  penal  benéfica  e  
o tempus regit actum. 2. O ANPP se esgota na etapa pré-processual, 
sobretudo porque  a  consequência  da  sua  recusa,  sua  não  
homologação  ou  seu descumprimento  é  inaugurar  a  fase  de  
oferecimento  e  de  recebimento  da denúncia.  3.  O  recebimento  
da  denúncia  encerra  a  etapa  pré-processual, devendo ser 
considerados válidos os atos praticados em conformidade com a lei 
então vigente. Dessa forma, a retroatividade penal benéfica incide 
para permitir que o ANPP seja viabilizado a fatos anteriores à Lei 
nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia. 4. Na hipótese 
concreta, ao tempo da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, 
havia sentença penal condenatória e sua  confirmação  em  sede  
recursal,  o  que  inviabiliza  restaurar  fase  da persecução penal 
já encerrada para admitir-se o ANPP. 5. Agravo regimental a que 
se nega provimento com a fixação da seguinte tese: “o acordo de 
não persecução  penal  (ANPP)  aplica-se  a  fatos  ocorridos  antes  
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da  Lei  nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia”.

(HC  191464  AgR,  Relator(a):  ROBERTO  BARROSO,  Primeira  
Turma, julgado em 11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280 
DIVULG 25-11-2020 PUBLIC 26-11-2020) - negritei.

Mantenho, portanto, o entendimento acerca da inexistência do alegado 

constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 2050986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2021 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0051110-0 HC 646.952 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001961920148240039  1961920148240039

EM MESA JULGADO: 04/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 DANIEL DEGGAU BASTOS  - SC030139 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : AUREO CHAVES BRANCO JUNIOR 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUREO CHAVES BRANCO JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 DANIEL DEGGAU BASTOS  - SC030139 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e João Otávio de Noronha votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Documento: 2050986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2021 Página  13 de 4


